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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. REVISÃO CONTRATUAL. PANDEMIA. COVID-19. EVENTO 
IMPREVISÍVEL E EXTRAORDINÁRIO. ONEROSIDADE EXCESSIVA. 
AFASTAMENTO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. A pandemia de SARS-CoV-2, embora grave, não justifica 
automaticamente a revisão de contratos, pois sua modificação depende da 
análise da relação contratual e da verificação de que o evento teve impacto 
substancial e prejudicial na relação, além dos requisitos dos arts. 317 ou 
478 do CC, o que não foi constatado pelo tribunal no caso concreto.
2. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal local de que não houve 
extrema vantagem para uma das partes em detrimento da excessiva 
onerosidade da outra, exigiria o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, 
consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. REVISÃO CONTRATUAL. PANDEMIA. COVID-19. EVENTO 
IMPREVISÍVEL E EXTRAORDINÁRIO. ONEROSIDADE EXCESSIVA. 
AFASTAMENTO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. A pandemia de SARS-CoV-2, embora grave, não justifica 
automaticamente a revisão de contratos, pois sua modificação depende da 
análise da relação contratual e da verificação de que o evento teve impacto 
substancial e prejudicial na relação, além dos requisitos dos arts. 317 ou 
478 do CC, o que não foi constatado pelo tribunal no caso concreto.
2. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal local de que não houve 
extrema vantagem para uma das partes em detrimento da excessiva 
onerosidade da outra, exigiria o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, 
consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MAICON JEFFERSON 

ZIMMERMANN contra a decisão (e-STJ fls. 380/382) que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.

Em suas razões, o agravante afirma, em síntese, que o óbice processual 

invocado não se aplica, visto que
 

"(...) 
Para que se verifique se o entendimento manifestado pelo tribunal 

viola lei federal não há necessidade de análise do acervo fático e probatório 
da presente demanda, sendo necessário tão somente a correta valoração da 
fundamentação legal lançada no apelo especial para que então prevaleça a 
conclusão pelo provimento do apelo, como medida de justiça.

No caso, a inadimplência contratual decorreu exclusivamente de 
caso fortuito/força maior proveniente das consequências graves e 
imprevisíveis trazidas pela pandemia global da Covid-19" (e-STJ fl. 388). 

 
Impugnação às e-STJ fls. 397/409.
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É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

No caso, o agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a decisão 

atacada.

De fato, a pandemia de SARS-CoV-2, embora grave, não justifica 

automaticamente a revisão de contratos, pois sua modificação depende da análise da 

relação contratual e da verificação de que o evento teve impacto substancial e 

prejudicial na relação, além dos requisitos dos arts. 317 ou 478 do Código Civil, o que 

não foi constatado pelo tribunal no caso concreto.

Conforme consignado na referida decisão, rever a conclusão do tribunal 

local de que não houve extrema vantagem para uma das partes em detrimento da 

excessiva onerosidade da outra, exigiria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 

autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante 

disposto na Súmula nº 7/STJ.

Ao solucionar a controvérsia, o tribunal de origem dispôs o seguinte:
 

"(...)
Veja-se, pois, que a resolução/revisão do contrato por onerosidade 

excessiva não prescinde da configuração da extrema vantagem para uma 
das partes, em detrimento da excessiva onerosidade da outra.

Ocorre que os efeitos e as consequência da pandemia ocasionada 
pela Covid-19 atingiram toda a sociedade, de forma que foram alcançados 
ambos os contratantes, razão pela qual não se pode favorecer uma parte em 
detrimento da outra, sob pena de desequilíbrio da relação contratual e de se 
desvirtuar a aplicação da Teoria da Imprevisão.

Ademais, o fato de a capacidade econômica de uma das partes, 
pela essência mesma do pacto, ser superior à outra, por si só, não autoriza 
concluir tenha o credor obtido vantagem desarrazoada. Aliás, nos termos da 
sentença, 'O cumprimento da obrigação ajustada entre as partes nada de 
extraordinário proporciona ao credor, senão aquilo que é seu de direito'" (e-
STJ fls. 276/277).
 
Com efeito, o STJ tem se posicionado no sentido de que a pandemia da 

COVID-19 configura, em tese, um evento imprevisível e extraordinário, capaz de 

permitir a revisão contratual com base nas Teorias da Imprevisão e da Onerosidade 

Excessiva, desde que atendidos os demais requisitos legais.

Na hipótese em apreço, o tribunal de origem entendeu que não houve 

extrema vantagem para uma das partes em detrimento da excessiva onerosidade da 

outra, e rever esse entendimento encontra obstáculo na Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. PANDEMIA. TRIBUNAL DE 
ORIGEM DECIDIU PELA AUSÊNCIA DE DESPROPORÇÃO DO VALOR 
LOCATÍCIO. REQUISITOS REVISIONAIS NÃO OBSERVADOS. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS E 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. 

Documento eletrônico VDA43152031 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 30/08/2024 17:05:26
Código de Controle do Documento: fd81c4c0-c293-4bc6-9c57-877f8867be50



DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7 
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. Ação de revisão de contrato.
2. Esta Corte Superior tem se manifestado no sentido de que a pandemia da 
Covid-19 configura, em tese, evento imprevisível e extraordinário, apto a 
possibilitar a revisão contratual com fundamento nas Teorias da Imprevisão 
(arts. 317 do CC) e da Onerosidade Excessiva (art. 478 do CC), desde que 
preenchidos os demais requisitos legais. Precedentes.
3. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais em 
recurso especial são inadmissíveis.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
5. Ademais, a incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.480.157/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO 
SOBRE ALUGUÉIS. PEDIDO DE REDUÇÃO. PRINCÍPIO DA INTANGIBILIDADE 
CONTRATUAL. REVISÃO EXCEPCIONAL. PANDEMIA DO CORONAVÍRUS. 
TEORIA DA IMPREVISÃO. ART. 478 DO CÓDIGO CIVIL. REQUISITOS NÃO 
CONFIGURADOS. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
4. Não cabe a esta Corte analisar o efetivo desequilíbrio contratual das 
partes com a eventual onerosidade excessiva ou eventual imprevisão dos 
efeitos da pandemia da Covid-10, se o próprio Tribunal de origem reconheceu 
a sua inexistência. Modificar tal conclusão, portanto, demandaria reexame 
de matéria fático-probatória, o que seria inviável em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.252.394/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 20/10/2023 - 
grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. REVELIA. EFEITOS. 
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. ARTS. 344 E 345 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DA FORMA COMO 
TERIAM SIDO VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA 284/STF. TEORIA DA IMPREVISÃO. ONEROSIDADE EXCESSIVA. 
PANDEMIA. COVID-19. CONSIDERAÇÃO ISOLADA. INSUFICIÊNCIA. 
PRECENTES. HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 568/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONHECIMENTO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)
2. A situação de pandemia não constitui, por si só, justificativa para a 
revisão de contratos, não podendo ser concebida como uma condição 
suficiente e abstrata para a modificação dos termos pactuados 
originariamente, por depender, sempre, da análise da relação contratual 
estabelecida entre as partes, sendo imprescindível que a pandemia tenha 
interferido de forma substancial e prejudicial na relação negocial e desde que 
presentes os demais requisitos dos arts. 317 ou 478 do CC/2002, não 
verificados, na espécie, pelo Tribunal a quo.
(...)
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.328.096/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 
4/10/2023).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 
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de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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